
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0023 DE 26 DE OUTUBRO DE 2.016, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL (SUPRESSÃO DE ATRIBUIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DOS CARGOS DE SECRETÁRIO ADJUNTO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS E DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL) 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, suprimindo as atribuições de representação judicial dos cargos de Secretário Adjunto de Negócios Jurídicos e Diretor de Departamento de Execução Fiscal.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:
“Tem o presente projeto de lei complementar a finalidade de supressão da atribuição de representação judicial dos cargos de Secretário Adjunto dos Negócios Jurídicos e Diretor de Departamento de Execução Fiscal, mantendo-se as demais atribuições nos termos abaixo descritos.

A presente alteração de referida Lei Complementar é necessária, considerando a realização do concurso público no ano de 2015 e a consequente nomeação dos procuradores jurídicos a quem foi atribuída a representação judicial nas diversas ações em andamento.”

III - ASPECTOS JURÍDICOS:

Como explicitado na justificativa oriunda do Executivo, o Projeto de Lei visa a mudança de atribuições, suprimindo a representação judicial dos cargos de Secretário Adjunto de Negócios Jurídicos e Diretor de Departamento de Execução Fiscal, em razão da nomeação de Procuradores Jurídicos, por meio de concurso público, os quais passaram a exercer essa função técnica.

Em apertada síntese, o Município de Botucatu promoveu concurso público para Procuradores Jurídicos, após o ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2083746-38.2014.8.26.0000, pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, na qual combatia a criação de cargos de provimento em comissão com descrição genérica, imprecisa e fora das hipóteses constitucionalmente permitidas.

No julgamento desta ação, consignou o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, no tocante aos cargos jurídicos, o seguinte:

“ Os cargos de Assessor Jurídico, por sua vez, têm funções relacionadas com o exercício da Advocacia Pública. E como é cediço, salvo situação de emergência e excepcionalidade, de que não se cogita, a atividade de advocacia pública, inclusive a assessoria e a consultoria de corporações legislativas, deve ser reservada a profissionais recrutados em certame público, como se infere dos artigos 98 a 102 da Constituição Estadual, os quais se reportam ao modelo traçado pelo artigo 132 da Constituição Federal, no trato da advocacia pública estadual”.




Nesse passo, respeitando a decisão acima, o Poder Executivo deu posse aos novos procuradores, e por meio desse Projeto de Lei objetiva adequar as atribuições que vinham sendo exercidas por comissionados, retirando a atribuição técnica de representação judicial, que compete aos servidores concursados.





O Projeto de Lei em apreço vem a corroborar o entendimento doutrinário e jurisprudencial pacífico no tocante ao exercício da representação judicial do Município por procuradores nomeados em concurso público, atribuição esta que é meramente técnica ou burocrática, incompatível com o cargo em comissão.





Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que cria cargo em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, Regime constitucional dos servidores públicos, 2.ª ed., 2.ª tir., São Paulo, RT, 1992, p. 41, g.n.).




Assim, são de livre nomeação e exoneração apenas aqueles cargos que, pela própria natureza das atividades desempenhadas, exijam excepcional relação de confiança e lealdade, isto é, verdadeiro comprometimento político e fidelidade com relação às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do dever comum de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e qualquer servidor.




A Lei Orgânica do Município de Botucatu também traz a regra do concurso público, prevendo como exceção os cargos comissionados:

“Art. 70 Para a organização da administração pública direta e indireta inclusive as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo ou pela Câmara, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;”
De fato, a atribuição de representação judicial do Município não discrimina situação, em relação aos seus ocupantes, que exijam vínculo de confiança superior ao que se espera de todo e qualquer servidor ocupante de cargo efetivo.
Cumpre esclarecer que essa alteração de atribuição não reflete impacto financeiro (artigo 16, I da Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez que as alterações não acarretarão aumento de despesas. 

Portanto, diante de todo o exposto, não há óbice a alteração de atribuição de referidos cargos, adequando nossa legislação municipal com o entendimento doutrinário e jurisprudencial pacificados.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre atribuições de cargos e funções da estrutura da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.




Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 01 de novembro de 2016.
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